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2ª Reunião Técnica Regional sobre Educação Interprofi ssional em Saúde (Brasília/DF – 05 e 06 de dezembro de 2017)

Durante o evento foi constituída a Rede Regional de Educação Interprofi ssional das Américas (REIP) 

que tem o Brasil como representante da secretaria executiva para o período de 2018 e 2019, juntamente 

com a Argentina e o Chile.

Link para acesso ao site da REIP: www.educacioninterprofesional.org

Identidade visual da Rede Regional de Educação Interprofi ssional das Américas - REIP
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Para o Brasil, o evento representou um marco histórico na política nacional de educação na saúde, porque 

possibilitou o reconhecimento, a nível internacional, da EIP como prioridade para a transformação do 

modelo de atenção à saúde, a correspondência existente com os princípios do SUS e seu potencial para 

melhoria da atenção à saúde.

Tradução e impressão da publicação “Introdução à Educação Interprofissional” do CAIPE

O MS, OPAS, estudiosos e pesquisadores da temática realizaram a tradução para o idioma português 

e espanhol da publicação originalmente publicada pelo Centro para o Avanço da Educação 

Interprofissional (CAIPE), do Reino Unido. Trata-se de um dos mais importantes documentos sobre a 

EIP. Essa ação demonstra o comprometimento do Brasil em disseminar a EIP.

3º Colóquio Internacional de Educação e Trabalho Interprofissional (3º CIETIS)

Realizado no período de 7 a 9 de dezembro de 2017 em Brasília, o evento organizado pela ReBETIS, 

em parceria com o MS do Brasil e OPAS, trouxe como tema “o desafio de formar profissionais para 

enfrentar as complexas necessidades sociais e de saúde”.

O Colóquio discutiu aspectos relacionados à pesquisa, ao desenvolvimento da prática colaborativa e da 

EIP, tanto a nível nacional como internacional, com o objetivo de ampliar essa discussão no Brasil, bem 

como apoiar as ações da ReBETIS.

Centro para el Avance de la Educación Interprofesional

Introducción a la  
Educación Interprofesional

CENTRO PARA O AVANÇO DA EDUCAÇÃO INTERPROFISSIONAL

Introdução à 
Educação Interprofissional
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3º Colóquio Internacional de Educação e Trabalho Interprofissional (3º CIETIS)
(Brasília/DF – 07 a 09 de dezembro de 2017)

Educação Interprofissional nos espaços de educação permanente em saúde

Linha de Ação 5

Como proposta para inclusão da EIP nos espaços de educação permanente em saúde, se privilegiou os 

processos formativos dos médicos do provimento emergencial do PMM.

Assim, a atividade prevista foi a elaboração de um curso sobre o tema da EIP, para disponibilização aos 

profissionais médicos do provimento emergencial do PMM, no eixo do aperfeiçoamento e extensão, 

com abordagem que discuta experiências de EIP e que possam ampliar as competências para o trabalho 

colaborativo dos profissionais médicos e demais profissionais de saúde inseridos no Projeto.

O curso, na modalidade EaD, autoinstrucional, com carga horária de 30 horas, contempla os seguintes 

conteúdos, distribuídos em três módulos:

�� Modulo I: Introdução a interprofissionalidade na Formação e no Trabalho em Saúde

o	 A complexidade das necessidades de saúde no contexto atual;

o	 Relevância do trabalho em equipe;

o	 Características do Efetivo Trabalho em Equipe;
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o	 Potencialidades e barreiras para o efetivo Trabalho em Equipe na realidade atual do 

trabalho em saúde;

o	 A realidade de formação dos profissionais de saúde para o trabalho em equipe.

Apresentar experiências que mostrem essa complexidade, experiências exitosas que marcaram a vida 

profissional dos profissionais nas equipes de saúde, relatos de situações em que houve dificuldades para 

o trabalho em equipe, resgatar o processo de formação profissional em saúde e suas implicações, para o 

desenvolvimento de competências, ao efetivo trabalho em equipe.

�� Módulo II: A Educação Interprofissional em Saúde e as Práticas Colaborativas

o	 A história da educação interprofissional em saúde;

o	 A construção do conceito de educação interprofissional em saúde e colaboração nas 

práticas em saúde;

o	 Alinhamento conceitual para o enfrentamento de alguns equívocos teóricos e 

conceituais comuns;

o	 Conceito de colaboração;

o	 Aspectos-chave da colaboração.

Compreender a historicidade da educação e das práticas colaborativas; superar algumas confusões 

conceituais presentes no campo da interprofissionalidade; discutir a colaboração como horizonte das ações 

de educação interprofissional; aproximação e aprofundamentos dos conceitos-chave da colaboração.

�� Módulo III: A Educação Interprofissional como abordagem para o desenvolvimento das 

competências colaborativas

o	 O conceito de competências e a educação baseada em competências;

o	 Competências específicas ou complementares, comuns e colaborativas;

o	 Teorias educacionais úteis no desenvolvimento das competências colaborativas;

o	 Métodos de ensino possíveis e potentes para o desenvolvimento das competências 

colaborativas;

o	 Avaliação da aprendizagem;

o	 Avaliação da proposta pedagógica.

Resgatar o conceito de competências para a formação em saúde; diferenciar as competências específicas, 

comuns e colaborativas; discutir algumas teorias educacionais que sustentam as ações de educação 

interprofissional; conhecer algumas possibilidades para o desenvolvimento das competências para o 

trabalho colaborativo.
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O Curso se encontra hospedado no Ambiente Virtual de Aprendizagem do SUS (AVASUS), com 

participação da Secretaria de Educação à Distância da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

(SEDIS/UFRN) e elaboração da ReBETIS. Também disponível no idioma espanhol.

Na versão em português do curso, há mais de 2000 matrículas e 1.168 concluintes e na versão em 
espanhol, 330 matriculas e 224 concluintes. Os resultados demonstram o interesse dos profissionais e 
estudantes da área da saúde pelo tema da EIP. (Fonte: https://avasus.ufrn.br. Julho – 2018)

Identificação de experiências de práticas colaborativas e interprofissionais 

no cotidiano do trabalho em saúde

Linha de ação 5

A identificação e reconhecimento de experiências de práticas colaborativas e interprofissionais 

no cotidiano do trabalho em saúde, nos programas e projetos desenvolvidos pelo MS, Vivências e 

Estágios na Realidade do Sistema Único de Saúde (VERSUS), PET-Saúde, Núcleos de Apoio à Saúde da 

Família (NASF), Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), serviços de atenção domiciliar, dentre outros, 

também estão previstos no plano de ação para implementação da EIP no Brasil.

Por meio do projeto “Círculos de Cultura sobre Educação Interprofissional para o Sistema Único de 

Saúde”, firmado com a Associação Brasileira Rede Unida, em parceria com o MS e OPAS/OMS, foi 

possível realizar uma série de oficinas, reuniões técnicas e seminários nas cinco regiões do país, com a 

finalidade de ampliar as discussões sobre EIP e identificar experiências que apresentam interface com 

a abordagem.

O projeto previu, ainda, a realização do mapeamento das experiências de EIP nos serviços de saúde, a 

partir dos seminários, com a identificação das principais experiências e sistematização em um mapa. 

Além do mapeamento e dos seminários, a produção de livros e artigos sobre o tema da EIP também 

contempla o conjunto de ações do projeto, como o lançamento da chamada de manuscritos para o 

livro “A formação interprofissional no cotidiano: o que nos dizem as experiências locais?”, que recebeu 

67 propostas, sendo 56 selecionadas para publicação.
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Ainda como resultado do projeto, foi publicada a coletânea temática, com 07 manuscritos inéditos, na 
publicação intitulada – “Interprofissionalidade na formação na saúde: onde estamos?”

O livro está disponível na biblioteca digital da Editora Rede Unida.
Link: https://goo.gl/4sWMYK

A EIP no Laboratório de Inovação em Educação na Saúde com ênfase na 

Educação Permanente

O MS, por meio do DEGES/SGTES vem desenvolvendo políticas e programas dirigidos a descentralizar 

e ampliar a oferta educativa em saúde, transformar os processos educativos e promover a integração 

docente assistencial. Buscando assim, gerar mudanças nos processos de trabalho, através da PNEPS, 

em resposta às necessidades existentes.

Com a finalidade de realizar um mapeamento das experiências de Educação Permanente e identificar, 

valorizar e dar visibilidade ao que está sendo produzido sobre o tema, o DEGES/SGTES/MS e OPAS/

OMS instituíram, no mês de setembro de 2017, o Laboratório de Inovação em Educação na Saúde. 

Sua primeira edição, que teve por tema a EPS, contemplou dentre os seus eixos temáticos a EIP e 

Práticas Interprofissionais, sob a justificativa de que se faz necessário o reconhecimento de sua 

aproximação com os pressupostos da PNEPS, enquanto dispositivo que se dialoga com as bases do 

sistema educacional e sistema de saúde brasileiro. Entende-se que identificar experiências com essas 
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abordagens poderá favorecer a melhoria das respostas dos serviços às necessidades e a qualidade da 

atenção à saúde.

Como anteriormente abordado, o laboratório recebeu 251 experiências, sendo 45 selecionadas para 

a segunda fase, dentre as quais 13 sobre o tema da EIP. Para a terceira fase foram selecionadas 31 

experiências, oito delas relativas à EIP. E na última fase do laboratório, 03 experiências de EIP foram 

reconhecidas como potenciais com contribuição para a implementação de práticas de EPS no país.

Desafios para a implementação da EIP no Brasil

Os resultados alcançados com esse tema demonstram avanços e o compromisso da atual gestão do 

MS em incorporar a EIP nas iniciativas de educação na saúde do país. 

Em um recente evento intitulado – Oficina de Trabalho - Plano para implementação da Educação 

Interprofissional no Brasil - , realizada no dia 24 de julho na cidade de Brasília/DF, foi possível rediscutir o 

processo de formulação do plano do Brasil: metodologia, objetivos, linhas de ação priorizadas; as atividades 

previstas; apresentar os resultados das atividades realizadas pelas instituições parceiras: FMUSP, FAMESP 

e Associação Rede Unida; analisar os resultados alcançados conforme linhas de ação previstas no plano e 

apresentar novas propostas para adequação e continuidade das atividades de EIP no país.

Oficina de Trabalho - Plano para implementação da Educação Interprofissional no Brasil 

(Brasília/DF – 24 de julho de 2018)
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Como análise final da oficina, confirmou-se que cerca de 80% das ações do plano de EIP do Brasil já 

foram realizadas e, na ocasião, lançadas mais cinco ações para compor as linhas do plano, para fins de 

continuidade de implementação do tema da EIP para os próximos dois anos, sendo:

Publicação de edital para seleção para o Programa de Educação pelo Trabalho para 

a Saúde PET-Saúde com enfoque na EIP.

Lançamento de segunda edição do curso de atualização em desenvolvimento 

docente para a EIP.

Oferta de curso de especialização em saúde pública, com ênfase na EIP, na 

perspectiva de favorecer a adoção de práticas colaborativas na atenção à saúde, 

ofertado por instituições formadoras parceiras da Rede de Escolas de Saúde Pública 

(REDESCOLA), cuja meta será a formação de 650 novos sanitaristas formados 

dentro da concepção da EIP.

Realização de reunião técnica com as novas escolas médicas, instituídas a partir do 

PMM, com inclusão do tema da EIP na agenda do evento.

Lançamento de chamada para submissão de artigos e/ou relatos de experiências 

sobre EIP para a Revista “Cadernos do Cuidado” do Instituto de Comunicação e 

Informação Científica e Tecnológica em Saúde (ICICT – FIOCRUZ).

Não obstante, mesmo diante dos avanços da EIP no país, faz-se necessário dar continuidade nas 

ações previstas, no monitoramento e na avaliação das realizadas, investir em processos que possam 

aproximar as relações entre MS e MEC e avaliar o grau de pertinência de iniciativas que ainda não 

foram realizadas e que constam no plano nacional, como se tem feito até aqui.

Um aspecto importante nesse atual processo de implementação da EIP no Brasil é apontar estratégias 

para que as ações previstas possam ter sustentabilidade para, de fato, garantir que a EIP seja uma 

abordagem em permanente discussão e aprimoramento na política de educação na saúde do país, 

como forma de garantir, de forma assertiva, a incorporação  das suas bases teóricas, metodológicas 

e conceituais, para contribuir no processo transformação da educação e das práticas profissionais em 

saúde em direção à qualidade do cuidado e da atenção à saúde.
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Contrato Organizativo de Ação 
Pública Ensino-Saúde (COAPES)
Interconexão entre formação, sistemas 
e serviços de saúde e comunidades: 
possibilidades e desaf ios do COAPES       
para o SUS

A necessidade de reorganização das práticas sanitárias a partir da formação de recursos humanos 

preparados e cientes do seu papel na consolidação e fortalecimento dos princípios do sistema e da 

qualificação do cuidado, embasa a necessidade de aproximação dos setores de saúde e educação e 

impõe a interconexão entre o mundo da formação profissional e o mundo do trabalho.

Uma estratégia potente é o conjunto de experiências de integração ensino-serviço desenvolvidas no 

processo de formação profissional em saúde. As concepções de Integração Docente Assistencial (IDA) 

e as articulações entre instituições de ensino e serviços integram o movimento de universidades e 

gestão da saúde na perspectiva das transformações desejadas por esses setores.

Em 1981, foi criado o Programa de Integração Docente-Assistencial, que recomendava a não limitação 

da integração ensino-serviço à utilização de instituições de saúde para a prática da docência. Esse 

marco na educação, assim como as propostas de mudanças na formação profissional subsequentes, 

balizadas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e pelas DCN, e as reformulações no setor 

saúde contribuíram e delimitaram um contexto de intensas modificações nos modos de ensinar e de 

fazer saúde.

Esse programa pioneiro representa apenas um exemplo da institucionalização das estratégias de 

integração ensino-serviço e de aproximação do ensino às práticas cotidianas de profissionais, usuários 

e gestores. Derivado dessas experiências muitas outras apareceram e se multiplicam até hoje para 

impulsionar projetos e programas para promover a inserção dos alunos em contextos reais do trabalho 

na saúde, de modo cada vez mais consolidado.  

O fato é que há muito tempo as IES e os serviços criam instrumentos de cooperação e celebram 

parcerias ou convênios para a realização de práticas de ensino nos espaços de atenção à saúde 

(Brehmer e Ramos, 2014).

Desta forma, a parceria entre as IES e os serviços do SUS se estrutura a partir de ações embasadas 

em relações horizontais e processos de trabalho conjuntos. Os acordos devem considerar interesses, 
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necessidades e potencialidades, bem como reconhecer e lidar com a diversidade de cada parte para 

compor uma agenda de interesses comuns (Feuerwerker, 2004). 

Imbuídos destes propósitos e no contexto do surgimento de novas escolas de formação médica que 

necessitavam preparar profissionais no e para o SUS, o MS e o MEC publicaram diretrizes para uma 

modalidade de pactuação viabilizada por meio de Contratos Organizativos de Ação Pública Ensino-

Saúde (COAPES) (Brasil, 2015)4.

O COAPES é um instrumento destinado ao fortalecimento da integração entre ensino, serviços e 

comunidade no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). A medida integrou as ações previstas 

para o PMM, para viabilizar as mudanças no ensino da Medicina. E, embora tenha surgido com a Lei 

12.871/2013, que institui o PMM, as diretrizes do COAPES orientam o processo de contratualização 

para organizar a integração ensino-serviço e a EPS nos territórios, envolvendo e articulando o conjunto 

de cursos da área de saúde.

Conceito e propósitos do COAPES

Trata-se de um dispositivo da PNEPS ofertado aos atores do SUS (gestores, trabalhadores e usuários) 

e da Educação Superior da área da saúde (gestores, docentes e estudantes) para promover processos 

participativos de construção da formação e desenvolvimento profissional no e para o SUS. As práticas 

de ensino e aprendizagem, na perspectiva da educação permanente em saúde, têm como objetivo 

a produção de conhecimento, a partir dos problemas construídos na experiência do cotidiano dos 

cenários de formação, que muitas vezes são os serviços de saúde e os territórios.

O COAPES é a expressão de um processo de articulação contínua de constituição que sinaliza 

a intencionalidade de um conjunto de atores, na construção de um modelo de ensino que valoriza 

a integração ensino-serviço-comunidade, necessária aos cursos de graduação e residências em 

saúde. O COAPES propõe um fluxo nacional para balizar e formalizar as relações intersetoriais e 

interinstitucionais, com dois objetivos principais:

�� Facilitar a documentação e o registro dos objetivos, metas, obrigações e responsabilidades 

dos atores envolvidos na integração ensino-serviço-comunidade para criar condições de 

divulgação e incentivo aos pactos locais entre as instituições de ensino e os serviços de saúde; 

e 

�� Auxiliar o planejamento integrado de ações e o diálogo entre os atores envolvidos, buscando, 

assim, evidenciar para a sociedade o cumprimento de pactos que respeitam e valorizam 

os usuários do SUS e as necessidades sociais de saúde, como prioridade na formação dos 

profissionais.

4  Essas diretrizes foram publicadas em conjunto pelos Ministérios da Saúde e da Educação na Portaria Interministerial nº 1.127 de 04 de agosto 
de 2015. http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2015/outubro/23/COAPES-PORTARIA-INTERMINISTERIAL-N1.127%20-DE-04%20DE-A-
GOSTO-DE-2015.pdf
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A sua adoção garante uma série de vantagens, tanto para os estados e municípios, quanto para as 

instituições de ensino e seus alunos. A rede de saúde se favorece com a inserção multiprofissional dos 

estudantes e residentes, além de contribuir para a formação de seus trabalhadores, qualificando-os 

para as demandas do SUS e colaborando para o seu aperfeiçoamento.

Para as instituições de ensino, o COAPES estabelece e afirma a inserção dos estudantes no SUS por 

meio de uma pactuação transparente e com mais estabilidade. O contrato é um dispositivo importante 

para a implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais, que na área da saúde, tem indicado a 

necessidade da integração com o SUS. Além disso, com a reformulação dos indicadores de avaliação 

das instituições de ensino e dos cursos de saúde no Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (SINAES), a adoção do COAPES entra como um dos critérios de qualificação do indicador que 

avalia a inserção do curso no SUS.

Neste processo colaborativo, a formação de profissionais para o SUS se beneficia com a integração e a 

troca de experiências que acontece com os trabalhadores da assistência e da gestão, e os estudantes, 

além de aprenderem com os professores, passam também a produzir conhecimentos e práticas 

diretamente com os gestores, trabalhadores do serviço e os usuários. Os processos de cuidado 

ajudando a formar profissionais e os processos de formação ajudando a cuidar (Brasil, 2015). 

Embora sejam irrefutáveis e evidentes as contribuições das experiências de integração ensino-serviço-

comunidade, o COAPES pretende reforçar a articulação dos diversos interesses e processos presentes 

no cotidiano e realidades dos territórios do SUS. Todavia, essa construção não é um processo simples, a 

efetivação desse diálogo interinstitucional não está isenta de óbices jurídicos, administrativos, sociais, 

de concepções, de ideologias e de práticas distintas, nem isenta de disputas e conflitos.  Mas é possível 

e vai ao encontro das necessidades já presentes nas relações existentes entre instituições de ensino, 

serviços e comunidade.

Cenário atual

Em setembro de 2017, em Brasília-DF, organizada pela Coordenação-Geral de Ações Estratégicas em 

Educação na Saúde (CGAES) do DEGES/SGTES/MS, foi realizada uma Oficina de Experiências sobre 

os COAPES oficialmente informados ao MS, da qual participaram representantes de 19 (dezenove) 

experiências de contratualização.

O encontro teve como objetivos estimular o fortalecimento de uma rede de integração ensino-serviço, 

criando um canal de diálogo entre os atores do COAPES; conhecer as experiências de contratualização 

em âmbito nacional e avaliar o seu processo de implementação, a partir das contratualizações já 

realizadas, de modo a identificar aspectos limitadores e facilitadores, além de disseminar o Sistema de 

Monitoramento e Avaliação da Integração Ensino-Saúde (SIMAIES).

Em relação ao desenvolvimento do processo de contratualização do COAPES, os representantes das 

experiências apontaram como desafios: o funcionamento e permanência do comitê gestor do COAPES; 

a continuidade das discussões após assinatura; a necessária clareza em relação às atribuições de cada 

ator envolvido; e, a realização do planejamento integrado ensino-serviço-comunidade. Destacaram 
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como potencialidade para esse processo, o apoio das instâncias de deliberação (CIR, CIES, CMS e 

CIB); e, sugeriram o estabelecimento e manutenção de diálogos permanentes entre as secretarias 

municipais, estaduais e instituições de ensino.

Também foram apontados desafios em relação à formulação do plano de contrapartida e elaboração 

do plano de atividades, dentre os quais, a construção das relações de ensino, pesquisa e extensão 

alinhadas às necessidades locorregionais; e, a definição do papel e perfil da preceptoria. Para 

o seu enfrentamento sugeriram a definição do espaço de regulação dos cenários de prática; e, 

estabelecimento das responsabilidades da rede privada contratualizada com o processo de formação 

dos trabalhadores.

Estruturação e gestão dos COAPES

Participam do COAPES todos os gestores municipais e/ou estaduais do SUS, interessados em ofertar 

a sua rede, enquanto campo de prática, para estudantes de graduação e/ou residência. Participam 

também as instituições de ensino que possuem cursos de graduação na área da saúde e programas de 

residência médica e multiprofissional, interessados em discutir e qualificar a inserção do estudante no 

território. No geral são esses atores institucionais que assinam o COAPES5. 

O território de um determinado COAPES é composto pelo município ou pelo conjunto de municípios 

envolvidos na contratualização. Esses municípios podem fazer parte da mesma região de saúde ou 

não. Apesar de a norma prever a existência de um único COAPES por território, é possível que existam 

situações em que o município precise participar de mais de um contrato. Ainda assim, o município só 

pode ser coordenador de um único contrato organizativo.

Em relação às instituições de ensino, não se prevê a assinatura de um COAPES com cada instituição, 

em separado. A proposta é a (re) organização da integração ensino-serviço e da educação permanente 

em saúde no território, tendo como destaque o processo e o diálogo entre os atores. 

Para acompanhamento e monitoramento da implementação do COAPES, os representantes dos 

docentes, estudantes, usuários, trabalhadores da assistência e da gestão devem constituir o Comitê 

Gestor Local do COAPES que é um importante espaço de discussão e acompanhamento dos termos 

da contratualização6. 

5    Apesar de não ser obrigatória a assinatura dos prefeitos e governadores é importante o comprometimento desses atores para fortalecer o 
processo de pactuação.

6   Essas e outras informações constam da publicação do MS/DEGES sobre Perguntas e Respostas sobre o COAPES. Disponível em: https://cursos.
atencaobasica.org.br/sites/default/files/perguntas_e_respostas_-_coapes_dez2015.pdf
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Em nível nacional, já está em funcionamento o Comitê Nacional7 que tem o objetivo de auxiliar os 

Ministérios da Educação e da Saúde na execução das ações necessárias para assegurar a pactuação dos 

COAPES. É composto por 1 (um) membro titular e outro suplente de cada um dos órgãos e entidades:

�� Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP);

�� Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH); 

�� Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa (SGEP/MS);  

�� CNS; 

�� CONASS; 

�� CONASEMS;

�� Associação Brasileira de Educação Médica(ABEM); 

�� e Direção Executiva Nacional dos Estudantes de Medicina (DENEM)

E, ainda, visando auxiliar o MS e MEC na execução das ações necessárias para assegurar a pactuação 

dos COAPES, a Portaria também instituiu a Comissão Executiva dos Contratos, que é composta por 

dois membros dos Ministérios da Educação e da Saúde. Os do MS são representados pela SGTES e 

pela Secretaria de Atenção à Saúde (SAS). E os do MEC são representados pela SESU e pela SERES.

Com o objetivo de organizar e facilitar os processos de contratualização, bem como a composição do 

Comitê Gestor Local, algumas sugestões de um dos caminhos possíveis para que o território formalize 

o COAPES foram consolidadas no material de apoio ao gestor municipal8.

7   A Portaria Interministerial Nº 10, de 20 de agosto  de 2014 institui a Comissão Executiva dos Contratos Organizativos de Ação Pública Ensino-
-Saúde e o Comitê Nacional dos Contratos Organizativos de Ação Pública Ensino-Saúde.

8   Mais informações: Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. Departamento de Gestão da Educação 
na Saúde. Manual de Apoio aos Gestores do SUS para a implementação do COAPES [Recurso eletrônico]. Brasília: Ministério da Saúde, 2015. 27 p. 
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Como iniciar e desenvolver o processo de contratualização9

(o processo de contratualização envolverá todas as instituições de ensino 
interessadas, todas as secretarias de saúde municipais, estaduais e gestores 
federais responsáveis pela rede de serviços colocada como campo de ensino, 
pesquisa e extensão e representantes do Controle Social). 

(composto pelo município ou pelo conjunto de municípios interessados em 
contratualizar cenários de prática do SUS com as Instituições de 
Ensino Superior  (IES) da região).

Delimitar o território do COAPES

Convocar os atores para a pactuação

(assinado pelos secretários municipais e/ou estaduais que ofertarem seus 
serviços enquanto campo de prática, as instituições de ensino e os programa 
de residência na figura dos seus coordenadores, diretores e/ou reitores).  

7 Assinar e formalizar o COAPES

(momento para analisar as Redes de Atenção e os Projetos de Qualificação 
dos serviços e dos trabalhadores de saúde do território).  

3

(locus onde se utilizam as oportunidades para colocar a prática sob reflexão, 
nos diversos espaços do SUS, contribuindo para a qualificação das redes de 
ensino e serviço). 
 

4 Definir os cenários de práticas

3

(o Plano irá sistematizar as ações da instituição de ensino voltadas para 
apoiar o desenvolvimento da saúde naquele território). 

5 Elaborar o Plano de Contrapartida

(instrumento elaborado para orientar as ações de cada cenário de prática 
onde estudantes estiverem inseridos). 
 
 

8 Pactuar singularmente o Plano de Atividades

(espaço de encontro primordial dos atores envolvidos, onde deverão ser 
construídas as necessidades e pactuações em relação ao processo de 
integração ensino-serviço-comunidade nos territórios). 

6 Constituir e definir o funcionamento do 
Comitê Gestor Local do COAPES

5

7

8

22

11

Elaborar planejamento inicial da integração ensino serviço

4

6

 

9  Esses passos metodológicos podem ser vistos em detalhes no Manual citado acima no endereço: https://cursos.atencaobasica.org.br/sites/
default/fi les/perguntas_e_respostas_-_coapes_dez2015.pdf
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Este conjunto de passos pode não ser válido para todos os territórios, no todo ou em partes. O que 

importa no processo de contratualização é o respeito à autonomia dos entes federados, ao diálogo e à 

pactuação local de forma a construir cada vez mais projetos e ações que deem conta das necessidades 

e singularidades de saúde dos distintos e complexos territórios existentes no País.

Leis e Portarias que regulamentam o COAPES

Portaria Interministerial nº 1.127/MEC/MS, de 04 de agosto de 2015, que instituas diretrizes 
para a celebração dos Contratos Organizativos de Ação Pública Ensino-Saúde (COAPES), para 
o fortalecimento da integração entre ensino, serviços e comunidade no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS).

Portaria Interministerial nº 10/MEC/MS, de 20 de agosto de 2014, que institui a Comissão 
Executiva dos Contratos Organizativos de Ação Pública Ensino-Saúde e o Comitê Nacional 
dos Contratos Organizativos de Ação Pública Ensino-Saúde;

Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, que institui o Programa Mais Médicos, altera as Leis 
nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e nº 6.932, de 7 de julho de 1981, e dá outras providências.

Perspectivas do COAPES

A elaboração de contratos organizativos pode possibilitar o aprofundamento, a reflexão, o debate e 

a resolução de dificuldades enfrentadas no campo dos cenários de prática das graduações em saúde. 

Tem potencialidade e instrumentos para fortalecer e consolidar as ações inovadoras do projetos 

político-pedagógicos dos cursos e de ajustes necessários para garantir formação e qualificação técnica, 

científica e ética, com compromisso social. 

Para Oliveira (2014)10, a vivência de alunos e docentes na realidade local é basilar para a transformação 

que se pretende na formação em saúde condizente com as necessidades do SUS. O autor destaca que 

é fundamental a adoção de currículos universais contemplando questões locais relevantes, ressaltando 

que “bons profissionais de saúde” são aqueles que são competentes globalmente e relevantes 

localmente. 

Nessa perspectiva, os espaços de diálogo das instituições de ensino com gestores sobre a integração 

ensino-serviço e a participação da comunidade podem ser priorizados, possibilitando aos atores sociais 

envolvidos expressar suas ideias, concepções e proposições, apesar das dificuldades que podem surgir 

no percurso.

Entretanto, permanecem muitos desafios gerenciais, estruturais, operacionais, políticos e sociais, 

para expansão, consistência e avanços na perspectiva de mudanças para efetivar a integração ensino-

serviço-comunidade, tão necessária e desejada. 

Considera-se, por parte do MS, que a institucionalização e as boas práticas de contratualização nos 

10   Ver em: O SUS e a Integração Ensino, Serviços de Saúde e Comunidade, de Neilton Araújo de Oliveira no Blog Direito Sanitário: Saúde e Cida-
dania, de May 6, 2014. Disponível:  http://blogs.bvsalud.org/ds/2014/05/06/o-sus-e-a-integracao-ensino-servicos-de-saude-e-comunidade/
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territórios seja um caminho possível e o COAPES pode ser uma ferramenta essencial para que as 

políticas e reformas dos setores da educação e da saúde assegurem não somente acesso aos cenários de 

práticas aos cursos de saúde, mas eficiência, qualidade e acessibilidade aos cuidados e aos utilizadores 

dos serviços.  

Para tanto, a contribuição, o desenvolvimento e a sustentabilidade do COAPES deve ultrapassar o 

limite burocrático de ser a formalização de um processo por meio de um contrato para dar forma a uma 

negociação permanente dos coletivos, em defesa da qualificação do cuidado e da formação no e para 

o SUS, articulando todos os processos de aprendizado com os pressupostos da Educação Permanente 

(Brasil, 2015).  

Nesse sentido, como estratégia para alavancar o processo de contratualização do COAPES no país, 

o DEGES/SGTES lançará um curso de aperfeiçoamento para os preceptores, tanto os vinculados às 

instituições acadêmicas quanto os vinculados aos serviços de saúde. Trata-se de um público bastante 

heterogêneo, com trajetórias prévias muito diversas, o que impõe a oferta de um curso com flexibilidade 

para atender a todos.

Romper com a lógica de segregação entre serviços de saúde, ser somente espaço do trabalho, e 

instituições de ensino, responsáveis pela formação, foi um dos propósitos dos COAPES. Muitas 

vezes profissionais dos serviços, por sua vivência prática, são considerados mestres por estudantes, 

ao mesmo tempo em que acadêmicos podem se desempenhar com excelência na assistência e há 

dificuldade de reconhecimento destas habilidades que vão além de suas atribuições formais.

Para tanto, o curso de aperfeiçoamento para preceptores com enfoque no COAPES, com 2500 vagas 

para todo o território nacional, será certificado pela Escola Fiocruz de Governo e se lastreará na 

experiência da Universidade Aberta do SUS, que registra perto de dois milhões de matrículas e em 

recente iniciativa similar levada a efeito pela Associação Brasileira de Educação Médica. 

Como requisitos para inscrição na referida oferta formativa será solicitado o compromisso da instituição 

onde o interessado atua para com o estabelecimento do COAPES, dentre outros importantes aspectos 

para a efetiva implementação desse importante dispositivo para a PNEPS. 

Trata-se de mais uma iniciativa para intensificar o esforço de continuar expandindo o conjunto de 

experiências que procuram interconectar ensino e sistemas e serviços de saúde e comunidades, em 

sintonia com as necessidades de saúde da população.
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